
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.604 - RS (2011/0017776-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PORTO 

ALEGRE 
ADVOGADO : EMERSON BITTENCOURT LOVATTO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA.  EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. 
CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS NA EXECUÇÃO E NOS 
EMBARGOS. POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO 
PERCENTUAL DE 20% DO ARTIGO 20 DO CPC. RETORNO DOS 
AUTOS À ORIGEM PARA QUE SEJA FIXADA A VERBA HONORÁRIA 
DEVIDA.
1. Não há violação ao art. 535 do CPC, se o acórdão recorrido, ao solucionar a 
controvérsia, analisa as questões a ele submetidas, dando aos dispositivos de 
regência a interpretação que, sob sua ótica, se coaduna com a espécie. 
2. Entende esta Corte Superior fazer jus o exequente a honorários tanto na execução 
quanto nos embargos, já que se tratam de relações processuais distintas, apenas 
observando-se que as verbas somadas devem limitar-se ao percentual de 20% 
estabelecido pelo artigo 20, § 3º, do Código de Processo Civil.
3. Precedentes: AgRg no REsp 1219176/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 4.4.2011; REsp 1203400/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 6.10.2010; REsp 1130634/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 25.9.2009; e AgRg no REsp 1205381/PR, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 12.11.2010.  
4. Haja vista a impossibilidade de analisar, em sede de recurso especial, o contexto 
fático-probatório dos autos para fins da apreciação eqüitativa de que trata o § 4º do 
artigo 20 do CPC, é de se determinar o retorno dos autos à origem para que o 
Tribunal a quo fixe a verba honorária devida, com observância dos parâmetros ora 
fixados.
5. Por fim, quanto à condição da recorrida de beneficiária da justiça gratuita, 
destaca-se que, consoante determina o artigo 12 da Lei n. 1.060/50, a concessão do 
benefício não afasta a condenação da parte vencida ao pagamento dos ônus de 
sucumbência, mas apenas viabiliza a suspensão da sua exigibilidade enquanto 
subsistente o estado de penúria do sucumbente.
6. Recurso especial provido para determinar o retorno dos autos à origem, nos 
termos da fundamentação exposta.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
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e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de abril de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.604 - RS (2011/0017776-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PORTO 

ALEGRE 
ADVOGADO : EMERSON BITTENCOURT LOVATTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional em face de acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado: 

"EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. IMPROCEDÊNCIA. HONORÁRIOS.
É descabida a dupla condenação em honorários, na execução fiscal e nos 
embargos, pois é do entendimento desta Turma, amparado em julgados do 
Superior Tribunal de Justiça, que a sucumbência é única, visto se tratar da 
mesma questão, procedência ou não da dívida".

Houve a oposição de aclaratórios, os quais foram acolhidos pelo Tribunal de origem, 

cuja ementa é a seguinte:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO.
1. Cabíveis os embargos de declaração com propósito de prequestionamento, de 
acordo com as Súmulas 282 e 356 do Excelso STF e 98 do Egrégio STJ".

No recurso especial, manifestado com fulcro na alínea a do permissivo constitucional, 

sustenta a recorrente que, "ao afastar a condenação de honorários cumulativos, na 

execução e nos embargos do devedor, o v. acórdão recorrido negou vigência ao art. 20, 

do CPC, em especial seus §§ 3º e 4º".

Contrarrazões às fls. 482/485 (e-STJ).

Juízo positivo de admissibilidade às fls. 486/487 (e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.604 - RS (2011/0017776-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA.  EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. 
CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS NA EXECUÇÃO E NOS EMBARGOS. 
POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO PERCENTUAL 
DE 20% DO ARTIGO 20 DO CPC. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM 
PARA QUE SEJA FIXADA A VERBA HONORÁRIA DEVIDA.
1. Não há violação ao art. 535 do CPC, se o acórdão recorrido, ao solucionar a 
controvérsia, analisa as questões a ele submetidas, dando aos dispositivos de 
regência a interpretação que, sob sua ótica, se coaduna com a espécie. 
2. Entende esta Corte Superior fazer jus o exequente a honorários tanto na execução 
quanto nos embargos, já que se tratam de relações processuais distintas, apenas 
observando-se que as verbas somadas devem limitar-se ao percentual de 20% 
estabelecido pelo artigo 20, § 3º, do Código de Processo Civil.
3. Precedentes: AgRg no REsp 1219176/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 4.4.2011; REsp 1203400/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 6.10.2010; REsp 1130634/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 25.9.2009; e AgRg no REsp 1205381/PR, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 12.11.2010.  
4. Haja vista a impossibilidade de analisar, em sede de recurso especial, o contexto 
fático-probatório dos autos para fins da apreciação eqüitativa de que trata o § 4º do 
artigo 20 do CPC, é de se determinar o retorno dos autos à origem para que o 
Tribunal a quo fixe a verba honorária devida, com observância dos parâmetros ora 
fixados.
5. Por fim, quanto à condição da recorrida de beneficiária da justiça gratuita, 
destaca-se que, consoante determina o artigo 12 da Lei n. 1.060/50, a concessão do 
benefício não afasta a condenação da parte vencida ao pagamento dos ônus de 
sucumbência, mas apenas viabiliza a suspensão da sua exigibilidade enquanto 
subsistente o estado de penúria do sucumbente.
6. Recurso especial provido para determinar o retorno dos autos à origem, nos 
termos da fundamentação exposta.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Prospera a pretensão recursal. 

Inicialmente, no tocante à suposta violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil, 

constata-se que o Tribunal de origem pronunciou-se de forma clara e suficiente sobre a questão 

posta nos autos.    

Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas pelo 
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jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas estejam devida e 

coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inciso IX, da 

Constituição Federal. Isso não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Neste sentido, existem 

diversos precedentes desta Corte:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. MULTA ADMINISTRATIVA.
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. PRESCRIÇÃO. PRAZO QÜINQÜENAL. 
APLICAÇÃO DO PROVIMENTO DO RESP 1.112.577/SP, SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS.
1. Esta Corte Superior, enfrentando a controvérsia, pacificou seu entendimento 
no sentido de que "é de cinco anos o prazo para a cobrança da multa aplicada ante 
infração administrativa ao meio ambiente, nos termos do Decreto n.º 20.910/32, o 
qual que deve ser aplicado por isonomia, à falta de regra específica para regular 
esse prazo prescricional" (REsp 1.112.577/SP, Rel. Min. Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe 8.2.2010 - acórdão submetido à sistemática do art. 543-C do Código 
de Processo Civil).
2. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas 
pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões 
proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que 
determina o art. 93, inc. IX, da Lei Maior. Isso não caracteriza omissão ou 
negativa de prestação jurisdicional.
3. Inaplicabilidade da previsão do art. 557, § 2º, do CPC pelo fato de que o 
regimental foi interposto antes da publicação do julgamento dos recurso repetitivo 
já mencionado.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1139515/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 31.5.2010).

ADMINISTRATIVO – EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – OBRIGAÇÃO DE 
PEQUENO VALOR - INCIDÊNCIA - AINDA QUE DERIVADOS OS 
EMBARGOS DE AÇÃO MANDAMENTAL - AFASTAMENTO DA 
APLICAÇÃO DA MP N. 2.180-35/2001 - ENTENDIMENTO DO STF.
1. O conhecimento de recurso fundado em divergência pretoriana requer a devida 
observância dos requisitos prescritos nos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 
255, § 2º, do RISTJ, o que não ocorreu no caso.
2. Não cabe falar em ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil quando o 
Tribunal de origem se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta 
nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão, o que de fato ocorreu.
3. No caso dos autos, não deve ser afastada a fixação da verba honorária, uma 
vez que não se aplica a Medida Provisória  n. 2.180-35/01, com interpretação do 
art. 1º-D da Lei n. 9.494/97, por se tratar de obrigações de pequeno valor.
4. Esta Corte entende que, quanto à fixação de verba honorária, embora sejam os 
embargos à execução opostos em ação mandamental, incide regra geral insculpida 
no art. 20 do Código de Processo Civil. Assim, no caso, é devida a condenação 
em honorários advocatícios.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.132.690/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
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DJe 10.3.2010). 

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. ASCENSÃO FUNCIONAL. LEGITIMIDADE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. 
NÃO-OCORRÊNCIA. OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC. AUSÊNCIA. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual obscuridade, 
contradição ou omissão existentes na decisão recorrida. Não há omissão quando 
o Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e precisa sobre a questão posta 
nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão.
2. Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de 
fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. 
3. Os atos administrativos praticados anteriormente ao advento da Lei 9.784/99 
também estão sujeitos ao prazo decadencial quinquenal de que trata seu art. 54. 
Todavia, nesses casos, tem-se como termo a quo a entrada em vigor de referido 
diploma legal.
4. O Ministério Público Federal possui legitimidade para propor ação civil pública 
para anular concurso realizado sem a observância dos princípios estabelecidos na 
Constituição Federal. Precedentes do STJ.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 998.628/GO, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 
29.3.2010). 

Quanto ao mérito recursal, no entanto, assiste razão à recorrente. 

Alega-se, no especial, que, "ao afastar a condenação de honorários cumulativos, na 

execução e nos embargos do devedor, o v. acórdão recorrido negou vigência ao art. 20, 

do CPC, em especial seus §§ 3º e 4º".

Sobre a matéria, a Corte regional decidiu que (e-STJ fl. 453):

Cinge-se a controvérsia à maneira de fixação dos honorários advocatícios 
em sede de embargos do devedor julgados improcedentes.

É descabida a dupla condenação em honorários, na execução fiscal e 

nos embargos, pois é do entendimento desta Turma, amparado em julgados 

do Superior Tribunal de Justiça, que a sucumbência é única, consoante 
precedentes que colaciono, pois os honorários, quando fixados na execução, são 
provisórios, tornando-se apenas definitivos após o julgamento dos embargos: 
(Grifou-se).

Para atacar tal argumento, alega a recorrente que, "ante a autonomia das ações 

(execução e embargos), são devidos honorários em ambas, quando vencedor o exequente, 

pois pressupõe a atuação do representante judicial em ambos os processos" (e-STJ fl. 477). 
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Efetivamente, assiste razão à recorrente. Isso porque esta Corte Superior tem entendido 

que faz jus o exequente a honorários tanto na execução quanto nos embargos, já que se tratam 

de relações processuais distintas, apenas observando-se que as verbas somadas devem limitar-se 

ao percentual de 20% estabelecido pelo artigo 20, § 3º, do Código de Processo Civil. 

A respeito, confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. HONORÁRIOS FIXADOS 

NO INÍCIO DA EXECUÇÃO. PROVISORIEDADE. CUMULAÇÃO DE 

HONORÁRIOS NA EXECUÇÃO E NOS EMBARGOS. POSSIBILIDADE 

DESDE QUE SE RESPEITE O PERCENTUAL DE 20% DO ART. 20 DO 

CPC. 
1. A fixação dos honorários no início da execução é provisória, pois a 
sucumbência final só será determinada no momento do julgamento dos embargos. 
Precedentes.

2. Esta Corte Superior tem entendimento de que o exequente faz jus a 

honorários tanto na execução quanto nos embargos, já que se tratam de 

relações processuais distintas, apenas observando-se que as verbas 

somadas não ultrapassem o percentual de 20% estabelecido pelo § 3º do 

art. 20 do CPC.
3. No caso dos autos, fixados os honorários em 10% do valor da execução e 
discriminado que este valor refere-se ao trabalho do procurador na execução e 
nos embargos, restaram atendidos os critérios fixados pela jurisprudência desta 
Corte.
4. Como a agravante não trouxe argumento capaz de infirmar a decisão que 
deseja ver modificada, esta deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1219176/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
4.4.2011). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 20, § § 1º E 4º, DO CPC. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. CUMULAÇÃO COM A VERBA JÁ FIXADA NOS 

AUTOS DA EXECUÇÃO FISCAL EXTINTA. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM 
PARA QUE SEJA FIXADA A VERBA HONORÁRIA DEVIDA À ADVOGADA 
DA PARTE.
1. A orientação desta Corte é no sentido de que "mais do que mero incidente 
processual, os embargos do devedor constituem verdadeira ação de 
conhecimento. Neste contexto, é viável a cumulação dos honorários advocatícios 
fixados na ação de execução com aqueles arbitrados nos respectivos embargos do 
devedor. Questão jurídica dirimida pela Corte Especial do STJ, no julgamento dos 
Embargos de Divergência nº 97.466/RJ". (ERESP nº 81.755/SC, Rel. Min. 
Waldemar Zveiter, DJ de 02/04/2001).

2. O valor total resultante da cumulação dos honorários advocatícios 

fixados no executivo fiscal com a verba arbitrada nos embargos à execução 

não poderá exceder vinte por cento do montante executado, a teor do que 
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prescreve o art. 20, § 3º, do CPC. Por outro lado, a fixação dos honorários 
advocatícios, quando vencida a Fazenda Pública, não está adstrita aos percentuais 
de 10% a 20% referidos no § 3º do art. 20, do CPC, orientação que, inclusive, foi 
adotada por esta Corte em sede de recurso repetitivo, na sistemática do art.
543-C, do CPC.
3. Haja vista à impossibilidade de analisar, em sede de recurso especial, o texto 
fático-probatório dos autos para fins da apreciação eqüitativa de que trata o § 4º 
do art. 20 do CPC, é de se determinar o retorno dos autos à origem para que o 
Tribunal a quo fixe a verba honorária devida à advogada da parte embargante.
4. Recurso especial provido para determinar o retorno dos autos à origem, nos 
termos da fundamentação exposta.
(REsp 1203400/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
6.10.2010). Grifou-se.

PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - OPOSIÇÃO DE 

EMBARGOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - CUMULAÇÃO - 

POSSIBILIDADE - LIMITE - PRECEDENTES DO STJ.
1. Conquanto respeitável os fundamentos do acórdão recorrido, verifica-se que a 
solução adotada não se harmoniza com o atual entendimento desta Corte sobre a 
matéria, no sentido de ser cabível a fixação de honorários advocatícios na 
execução, na forma do art. 20, § 4º do CPC, independentemente daqueles 
arbitrados nos embargos do devedor, haja vista a autonomia existente entra as 
ações.

2. Muito embora se admita a cumulação da verba honorária fixada na 

execução e respectivos embargos, restou definido que a soma das 

condenações não pode ultrapassar o limite máximo de 20% estabelecido 

pelo art. 20, § 3º, do CPC.
3. Recurso Especial provido.
(REsp 1130634/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
25.9.2009). Grifou-se.

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EMBARGOS 
DO DEVEDOR. HONORÁRIOS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Os embargos à execução constituem verdadeira ação de conhecimento que 

objetiva a desconstituição do título executivo. Tratando-se de ação autônoma, 

não há falar em substituição dos honorários advocatícios fixados quando da 

execução de sentença por aqueles arbitrados nos embargos à execução, por 

serem tais honorários independentes e cumulativos.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1205381/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 12.11.2010). Grifou-se.

No entanto, haja vista a impossibilidade de analisar, em sede de recurso especial, o 

contexto fático-probatório dos autos para fins da apreciação eqüitativa de que trata o § 4º do art. 

20 do CPC, é de se determinar o retorno dos autos à origem para que o Tribunal a quo fixe a 

verba honorária devida, com observância dos parâmetros aqui fixados.
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 Por fim, quanto à condição da recorrida de beneficiária da justiça gratuita, destaca-se 

que, consoante determina o artigo 12 da Lei n. 1.060/50, a concessão do benefício não afasta a 

condenação da parte vencida ao pagamento dos ônus de sucumbência, mas apenas viabiliza a 

suspensão da sua exigibilidade enquanto subsistente o estado de penúria do sucumbente. Nesse 

sentido, confira-se:

Bancário e processo civil. Recurso especial. Revisional de contrato.
Empréstimo com desconto em folha de pagamento. Justiça gratuita.
Ônus sucumbenciais.
- Não ofende o art. 649 do CPC a permissão para que se proceda ao desconto em 
folha de pagamento. Precedentes.

- A concessão do benefício da justiça gratuita não isenta da condenação nos 

ônus sucumbenciais, apenas suspende a exigibilidade do pagamento pelo 

prazo máximo de cinco anos (art. 12 da Lei n.º 1.060/50). Precedentes.
Agravo no recurso especial não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1031949/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJe 5.8.2008). Grifou-se.

 Do exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0017776-0 REsp 1.232.604 / RS

Números Origem:  200771000353059       200871000057750       57750920084047100

PAUTA: 26/04/2011 JULGADO: 26/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PORTO ALEGRE
ADVOGADO : EMERSON BITTENCOURT LOVATTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Servidores Ativos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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